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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO  

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ – UNIFESSPA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2019 

(Processo Administrativo n° 23479.013757/2019-61) 

 

Torna-se público que a Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará – Unifesspa por meio 

da Divisão de Compras e Serviços sediada à Folha 31 Quadra 07 Lote 100, Nova Marabá, CEP 68507-

590, Marabá-PA, realizará licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento menor preço por GRUPO sob a forma de execução indireta, no regime de execução a 

empreitada por preço global nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, 

de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 

de junho de 2012, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 

de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 

06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as 

exigências estabelecidas neste Edital.  

 

Data da sessão: 20 de dezembro de 2019 

Horário: 08h40min (horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos leves e pesados, geradores 

estacionários e maquinários da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará por meio de 

rede credenciada, que inclui fornecimento de peças, serviços, acessórios, reboque e demandas 

afins, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.   

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 02 itens, conforme tabela constante no 

Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 
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              UGR          PTRES          FONTE             PI 

155928 SINFRA        109007           8100     M0160G0100R 

       154836 PROEX        109013           0100     M1110G2300R 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação   vigente; 
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4.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017) 

                 4.2.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na 

forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação 

se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder 

Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante 

apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

4.2.9 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica 

na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação; ou. 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

   4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou 

o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 

grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 

2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);          

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução 

dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.5. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados, quando, por 

sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços de execução e 

de assistência à fiscalização, assegurando a possibilidade de participação de todos licitantes em 
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ambos os itens e seguindo-se a ordem de adjudicação entre eles (ou lotes/grupos) indicada no 

subitem seguinte. 

4.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49. 

4.6.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

4.6.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá 

o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

            4.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

            4.6.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

            4.6.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

            4.6.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

            4.6.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

            4.6.7.  Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.6.8.  Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 
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5.     DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

6.     DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:       

6.1.1. Valor total do Grupo. 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
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prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos 

e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

            6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com 

o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do 

artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

             6.3.2  Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 

executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de 

adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do 

art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro 

ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 

orientações a seguir: 

 

6.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda 

a execução contratual; 

              6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, 

a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no 

subitem anterior. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.   

           6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

7.     DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

 7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Grupo. 
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 10,00 (dez reais). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

 7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

7.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 7.27.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

   7.27.1.1. Prestados por empresas brasileiras; 

7.27.1.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de   tecnologia no País; 
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7.27.1.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.29.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8.     DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha 

de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, 

conforme anexo deste Edital. 

8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente 

via sistema, no prazo de 6 (seis) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos 

valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação 

do lance vencedor. 

8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 

Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 

contrariem exigências legais. 

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da 

In SEGES/MP n. 5/2017, que: 
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 8.5.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

 8.5.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

 8.5.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.5.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - 

Plenário),   ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

8.5.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

   8.5.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que 

sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 

normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 

43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória 

a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
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ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02(duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

8.9.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro 

8.9.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas 

de custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.11.  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos 

e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também 

quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.12.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não 

haja majoração do preço proposto. 

8.12.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de 

prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

8.12.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto 

ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 

originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 

evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições 

referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes; 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

mailto:dcs@unifesspa.edu.br


 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

DIVISÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS  

                    

Folha 31 Quadra 07 Lote 100, Nova Marabá, CEP 68.507-590, Marabá-PA 

Fone: (94) 2101-7178 / 7149 / 1036 | E-mail: licitacao@unifesspa.edu.br 

 

  

8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital 

9.  DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação.  

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação doS licitantes será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas 
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no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 

de 2019. 

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.7.  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

 

9.8. Habilitação jurídica:  

 

9.8.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

  

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores; 
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9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

9.8.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

9.8.6.       Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

  9.9.   Regularidade fiscal e trabalhista: 

  

           9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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9.9.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte 

que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista 

alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

9.10.  Qualificação Econômico-Financeira: 

             

             9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

    

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e     apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta. 

 

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-

se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade; 

 

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

 

9.10.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

       

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

                         

                         

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

                          

                           

LC = Ativo Circulante 
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Passivo Circulante 

 

 

 

 

9.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 

igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) 

do valor estimado da contratação ou do item pertinente 

 

9.10.5. As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-

financeira por meio de: 

 

 

9.10.5.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital 

de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% 

(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor 

estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por base o 

balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na 

forma da lei; 

 

9.10.5.2. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço 

patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, 

apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação 

da proposta 

 

9.10.5.3. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos 

assumidos, conforme modelo constante do Anexo ....., de que 1/12 

(um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a 

Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data 

da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao 

Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma 

já disciplinada neste Edital; 

 

9.10.5.3.1. A declaração de que trata o item acima deverá estar 

acompanhada da Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, 
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9.10.5.3.2. Quando houver divergência percentual superior a 

10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre 

a declaração aqui tratada e a receita bruta 

discriminada na Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 

concomitantemente, as devidas justificativas. 

 

9.11.   Qualificação Técnica: 

 

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante 

a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

 

9.11.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes 

características mínimas: 

 

9.11.2.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima 

de03 (três) anos na prestação dos serviços, sendo 

aceito o somatório de atestados de períodos 

diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 03 

(três) anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 

do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 

9.11.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade   econômica principal ou secundária especificadas no 

contrato social vigente; 

 

9.11.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou   se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua 

execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 

conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.   

                            

                             9.11.2.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços 

executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, 

para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma 

única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 
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                            9.11.2.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do 

Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

    

  9.11.5. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria 

assinado pelo servidor responsável. 

  

                         9.11.5.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida 

pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as 

condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 

trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará 

deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no 

que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização. 

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) 

para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor.  

10.        DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance 

vencedor; 

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.     

 10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
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10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11.     DOS RECURSOS 

11.1. O   Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4.   Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante   neste Edital.  
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12.     DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A   sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13.     DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados.   

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO   

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

15.      DO TERMO DE CONTRATO 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5(dias) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 

de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
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assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 

data de seu recebimento. 

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 

6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 

sem ônus, antes da contratação. 

15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, 

sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
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dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 

e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16.      DO REAJUSTE 

16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

17.     DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os   critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.  

18.    DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1.   As   obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19.    DO PAGANENTO 

19.1.    As   regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital    

20.    DAS SASNÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1.    Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que:  

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3. Apresentar documentação falsa; 

20.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6. Não mantiver a proposta; 

20.1.7. Cometer fraude fiscal; 

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos; 

20.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é   aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 

infração administrativa no subitem 20.1 deste Edital. 

20.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 
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20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

21.    DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO    

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@unifesspa.edu.br, 

ou por petição dirigida ao Pregoeiro, Divisão de Compras e Serviços – DICS/DCO/PROAD, 

protocolada no Protocolo Central da Unifesspa, no endereço Folha 31 Quadra 07 Lote 100, Nova 

Marabá, CEP 68.507-590, Marabá-PA.    

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento 

da impugnação. 

21.4.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do Edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 
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22.    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

Avenida dos Ipês, s/n, Cidade Universitária, Loteamento Cidade Jardim, sem CEP, Marabá-PA, na 

Divisão de Compras e Serviços – DICS/DCO/PROAD, nos dias úteis, no horário das 8h30min às 

11h30min, e das 14h30min às 17h30min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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 22.12.1. ANEXO I – Termo de Referência;     

    22.12.2. ANEXO II – Modelo de Declaração de Vistoria; 

    22.12.3.   ANEXO III – Modelo de Declaração de renúncia à visita técnica; 

    22.12.4.   ANEXO IV – Modelo de Apresentação da Proposta; 

    22.12.5.   ANEXO V – Modelo de Declaração – Art. 7º, Inciso XXXIII da CF; 

    22.12.6.   ANEXO IV – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

   22.12.7.    ANEXO VI – Minuta de Termo de Contrato. 

 

 

                                                                  Marabá, 10 de dezembro de 2019. 

 

Audeir de Oliveira Silva 

Pregoeiro Oficial nº 2.182/2018 
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ANEXO I  

 TERMO REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 03/2019 DITL/SINFRA/UNIFESSPA 

Processo 23479.0013757/2019-61 

1 DO OBJETO 

 Serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos leves e pesados, 

geradores estacionários e maquinários da Universidade Federal do Sul e 

Sudeste do Pará por meio de rede credenciada, que inclui fornecimento de peças, serviços, 

acessórios, reboque e demandas afins previstas neste Termo de Referência. 

 A contratação deverá abranger toda a frota própria atual da Unifesspa assim como 

veículos que vierem a ser adquiridos por compra, doação, seção, convênios, entre outros. Além de 

veículos, a rede credenciada deverá dar suporte aos geradores estacionários que a Unifesspa já 

possui ou venha a adquirir, e maquinários leves e pesados, a exemplo de mini tratores agrícolas e 

caçambas, que está Universidade possui ou possa adquirir. 

 Além da rede de estabelecimentos credenciados, a empresa contratada deverá 

fornecer um sistema integrado de controle, gerenciamento com dados gerais, relatórios financeiros 

e gerenciais e indicadores por veículos e famílias de veículos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD CATMAT 
VALOR UNITÁRIO 

(R$) 
TOTAL ANUAL (R$) 

1 

Serviços de manutenção 

preventiva e  

corretiva com o fornecimento 

de peças e acessórios 

automotivos, necessários 

para atender a frota de 

veículos da UNIFESSPA. 

1 3565 1.000.000,00 1.000.000,00 

2 Taxa de Administração (%) 1 3565 0,086233% 862,33 

   VALOR TOTAL 1.000.862,33 

 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela 

acima. 
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 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço 

global. 

 O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 

1993 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados ao longo 

do Item 05 do Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referência. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

 A descrição da solução como um todo, conforme consta nos Estudos Preliminares, 

e abrange a prestação do serviço de manutenção corretiva e preventiva de veículos por meio de 

empresa contratada que forneça rede credenciada e software de controle e gerenciamento destes 

serviços contratada através de licitação. 

“ A melhor solução é a 01: realizar a contratação do objeto via licitação 

tradicional as quais resultam em maiores percentuais de desconto, conforme 

pesquisa realizada recentemente pela DITL, o que implica em contratos mais 

vantajosos. Além do mais, há recomendação do TCU para que frotas públicas 

sejam gerenciadas por meio de sistemas de gestão integrados e realizados 

através de redes credenciadas conforme descrição deste objeto (Acordão 

2354/2017 – Plenário). “  

(Item 11.3 do ETP) 

4 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de 

obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 

em sua forma eletrônica.  

 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 

9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no 

art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

 A prestação dos serviços não gera qualquer vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes 

que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
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5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 A licitante deverá apresentar juntamente com sua proposta para efeitos de 

aceitação: 

5.1.1 Declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

prestação dos serviços; 

5.1.2 Atestados de capacidade técnica; 

5.1.3 Rede de estabelecimentos credenciados em todo o território nacional, 

essencialmente em todos os municípios que a Unifesspa possui campus e em todas as capitais 

do país, porque esta universidade poderá realizar viagens para qualquer localidade do país; 

6 VISTORIA PARA A LICITAÇÃO. 

 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 18 horas. 

 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

6.2.1 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores 

alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 

dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 A CONTRATADA deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados 

(borracharias, concessionárias, oficinas automotivas, autopeças e serviço de guincho) em todo o 

território nacional, para fins de prestação de serviços gerais de: mecânica, elétrica, funilaria, 

suspensão, pintura, lubrificantes, filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, borracharia, retífica, 

alinhamento, balanceamento, e fornecimento de peças e assessórios em geral. 

mailto:dcs@unifesspa.edu.br


 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

DIVISÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS  

                    

Folha 31 Quadra 07 Lote 100, Nova Marabá, CEP 68.507-590, Marabá-PA 

Fone: (94) 2101-7178 / 7149 / 1036 | E-mail: licitacao@unifesspa.edu.br 

 

  

 A manutenção preventiva consiste em todos os serviços executáveis em oficinas 

mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, obedecendo-se às recomendações do 

fabricante do veículo e/ou recomendação do fiscal do contrato. Esta manutenção compreende os 

serviços exemplificados abaixo sem a estes se limitar:  

7.2.1 Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas, cambagem e 

desempeno de rodas; 

7.2.2 Troca de óleo de motor, câmbio e diferencial, óleo de freio, líquido de 

arrefecimento;  

7.2.3 Lubrificação e elementos filtrantes de veículos;  

7.2.4 Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança e 

combate a incêndios, correias de alternador/gerador, etc;  

7.2.5 Substituição de itens do motor;  

7.2.6 Limpeza de motor e bicos injetores;  

7.2.7 Regulagens de bombas e bicos injetores;  

7.2.8 Revisões de fábrica/garantia e outros serviços constantes no manual dos 

veículos e/ou equipamentos ou por orientação do gestor do contrato. 

7.2.9 Serviços de lava-jato: 

7.2.9.1 Lavagens especiais; 

7.2.9.2 Lavagem com cera; 

7.2.9.3 Lavagens completas; 

7.2.9.4 Lavagens com lubrificação; 

7.2.9.5 Limpeza de motor; 

7.2.9.6 Limpeza dos filtros de ar condicionado (ônibus e micro-ônibus); 

7.2.9.7 Limpezas interna básica (especialmente para ônibus e micro-ônibus); 

7.2.9.8 Polimento de lataria, recuperação de farol; 

 A manutenção corretiva ou pesada consiste em todos os serviços executáveis em 

oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis que venham a ocorrer fora dos 

períodos estabelecidos para execução das manutenções preventivas para a correção de defeitos 

aleatórios resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção e fabricação, 

garantindo a operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais. 

Esta manutenção compreende:  

7.3.1 Serviços de retífica do motor;  
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7.3.2 Montagem e desmontagem de jogo de embreagens;  

7.3.3 Serviço de instalação elétrica;  

7.3.4 Serviços no sistema de injeção eletrônica;  

7.3.5 Capotaria;  

7.3.6 Tapeçaria;  

7.3.7 Borracharia;  

7.3.8 Chaveiro;  

7.3.9 Funilaria e pintura;  

7.3.10 Serviços no sistema de arrefecimento;  

7.3.11 Serviços no sistema de ar condicionado;  

7.3.12 Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigatórias 

de inspeção ambiental veicular; e  

7.3.13 Reboque de veículos (assistência 24 horas) em caso de acidente ou pane, sem 

limite de quilometragem. 

7.3.14 Socorro mecânico, que consiste em deslocar um colaborador até determinado 

local, sem limite de quilometragem, para situação emergencial, adversa ou vantajosa em relação 

ao guincho/reboque. 

 A CONTRATADA deverá fornecer, por meio de sua rede credenciada, manutenção, 

substituição e instalação de acessórios e serviços afins descritos a seguir: 

7.4.1 Adesivagem dos veículos oficiais e maquinários;  

7.4.2 Sistemas de som automotivos; 

7.4.3 Itens de segurança do veículo, a exemplo de macaco, chave de roda, e demais 

itens do gênero; 

7.4.4 Sistemas de portas, vidros e alarmes; 

7.4.5 Câmeras de ré, sensores de estacionamento, sirenes e tecnologias do gênero; 

7.4.6 Faróis, Farois-de-milha, lâmpadas internas, pisca alerta; 

7.4.7 Capota marítima, grades, suportes para escada, cabines para carroceria, 

motorhome e afins; 
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7.4.8 Retrovisores, limpadores de para-brisa, esguicho, limpador de faróis, e 

semelhantes; 

7.4.9 Fornecimento de discos tacógrafos; 

7.4.10 Demais acessórios básicos, necessários para o bom funcionamento do veículo, 

segurança e conservação dos veículos. 

 A rede credenciada deverá ser suficiente para o pleno atendimento da demanda de 

serviços de manutenção de serviços em todo o território nacional, contendo, obrigatoriamente, após 

a assinatura do contrato, o mínimo de três estabelecimentos credenciados de autopeças, oficinas 

mecânicas, concessionárias e serviços de guincho de veículos nos municípios de Rondon-PA, 

Xinguara-PA, Santana do Araguaia-PA, São Félix do Xingu-PA e Canaã dos Carajás-PA. 

 A rede credenciada deverá ser suficiente para o pleno atendimento da demanda de 

serviços de manutenção de serviços em todo o território nacional, especialmente no município de 

Marabá onde localiza-se a sede da Universidade, a Secretaria de Insfraestrutura e a garagem de 

veículos que comporta 90% da frota oficial da UNIFESSPA. Por esse motivo, deve haver ampla rede 

conveniada no município de Marabá, com fornecedores diversificados nas diversas linhas de veículos 

e especialidades. 

 A CONTRATADA deverá efetuar o credenciamento de novos fornecedores e 

prestadores de serviço, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da solicitação, nas seguintes situações: 

7.7.1 Quando não houver o quantitativo mínimo de fornecedores credenciados nos 

municípios informados no item 7.5; 

7.7.2 Nos municípios que vierem a funcionar campus/polo/núcleo da Unifesspa; 

7.7.3 Quando houver fornecedor estratégico para a UNIFESSPA, seja por vantagem 

logística, ou pela concorrência limitada na rede credenciada constatada para determinada linha 

ou especialidade, ou outra motivação do gênero mediante solicitação formal devidamente 

justificada. 

 A CONTRATADA deverá realizar treinamento de todos os gestores e usuários 

envolvidos na utilização da solução proposta no prazo máximo de 10 (dez) dias contados a partir 

da data de entrega dos dados cadastrais dos usuários. 

 A CONTRATADA deverá tornar disponível à CONTRATANTE um sistema em 

ambiente web, de gerenciamento de serviços, cuja tecnologia possibilite e forneça um perfil mínimo 

de funcionalidade, conforme o descrito nos itens a seguir:  

7.9.1 Abertura de Ordens de Serviço on-line/real time; 
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7.9.2 Recebimento de orçamento on-line/real time; 

7.9.3 Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamento de peças, acessórios e 

serviços; 

7.9.4 Cotação de preços de peças, acessórios e serviços on-line/real time; 

7.9.5 Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado; 

7.9.6 Sistemas integrados de informações, permitindo a geração de relatórios 

gerenciais; 

7.9.7 Sistemas tecnológicos integrados que viabilize a autorização para a realização 

dos serviços de manutenção e reparos e fornecimento de autopeças e acessórios para os veículos 

da frota da CONTRATANTE junto aos estabelecimentos, por meio de senha fornecida aos gestores 

designados pela UNIFESSPA; 

7.9.8 Utilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas e 

concessionárias credenciadas, em todo o território nacional, indispensavelmente nos municípios 

que possuem campus da Unifesspa (Marabá, Xinguara, Rondon do Pará, São Félix do Xingú e 

Santana do Araguaia) e nas capitais. 

7.9.9 Banco de dados para fornecimento de relatórios gerenciais com histórico dos 

serviços executados, despesas de manutenção de cada um dos veículos da frota, fornecendo, 

inclusive, índice de atendimento por tipo de serviço; 

7.9.10 Fornecimento de relatórios específicos, analíticos e sintéticos, por período pré-

estabelecido, extraídos por veículos individuais ou grupos que possibilitem a análise de gastos 

discriminados em peças e mão de obra; 

7.9.11 Faturamento de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminando os 

valores gastos com mão de obra, peças e taxa de administração; 

 O sistema deverá registrar e armazenar todos os dados da vida mecânica do veículo 

no período de 12 meses e, a cada operação: 

7.10.1 O número de identificação da ordem de serviço; 

7.10.2 O número de identificação do cartão ou centro de resultado demandante; 

7.10.3 Identificação do veículo (tipo de frota e placas); 

7.10.4 Modelo do veículo; 

7.10.5 Família do veículo; 

7.10.6 Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço; 

7.10.7 Data e hora de início e fim da manutenção do veículo; 
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7.10.8 Tipo de serviço (aquisição de peça ou acessório/manutenção 

corretiva/manutenção preventiva/serviço de guincho); 

7.10.9 Identificação do gestor responsável pela aprovação do orçamento (nome e 

matrícula); 

7.10.10 Quilometragem do veículo no momento da execução do serviço; 

7.10.11 Descrição dos serviços executados e peças trocadas; 

7.10.12 Valor total da mão de obra; 

7.10.13 Valor total das peças; 

7.10.14 Tempo de garantia do serviço realizado; 

7.10.15 Tempo de garantia das peças substituídas; 

7.10.16 Valor total da operação; 

7.10.17 Descrição sumarizada da operação; 

7.10.18 Razão social, endereço e CNPJ do fornecedor e/ou prestador de serviço; 

7.10.19 Custo por km rodado.  

 Todos os itens previstos que forem fornecidos deverão estar disponíveis para 

consulta da CONTRATANTE e emissão de relatórios, sendo que, a cada fechamento de período e 

emissão de nota para pagamento, deverão constar discriminados e separados em relatório de 

consumo e composição de faturamento. 

 O sistema deverá emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que 

permitam o controle de despesas e tipos de serviços, do valor das peças e da mão de obra, das 

garantias, do histórico de ordens de serviço, orçamentos e de manutenção por veículo. 

 O histórico das operações deve ser armazenado e de imediata e fácil consulta pela 

CONTRATANTE durante a vigência contratual, bem como, ao término do contrato, deverá ser 

disponibilizado pela CONTRATADA em planilha eletrônica. 

 Os relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão contar, no mínimo, as 

seguintes informações, sem prejuízo a eventuais alterações e adequações às necessidades da 

CONTRATANTE: 

7.14.1 Histórico de manutenção por período, por tipo de veículo, por placa, por tipo 

de frota, por cento de custo e por estabelecimento comercial, com descrição do valor total de 

peças e valor total de mão de obra;  
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7.14.2 Ordem de serviço cadastrada; 

7.14.3 Comparativo de valor negociado na ordem de serviço; 

7.14.4 Registro de garantia de peças e serviços; 

7.14.5 Histórico de orçamentos; 

7.14.6 Relatórios de custos por tipo de veículo e centro de custo; 

7.14.7 Composição de frota, com ano de fabricação, tipo de veículo, modelo de 

veículo, centro de custo, placas e demais dados de identificação; 

7.14.8 Relação completa e discriminada da rede credenciada; 

7.14.9 Tempo de imobilização do veículo; 

7.14.10 Custo por tipo de manutenção; e 

7.14.11 Custo global e mensal dos serviços e peças. 

 Todos os relatórios devem ser gerados a partir de um período pré-estabelecido 

pelo gestor, permitindo comparativos de desempenho, análise de gestão e migração de dados para 

planilha eletrônica, tipo excel, possibilitando a extração de dados com um período mínimo de 12 

meses. 

 Disponibilizar acesso ao Sistema AUDATEX MOLICAR ou outro instrumento hábil 

similar, composta por uma ferramenta que possibilita ao gestor/fiscal efetuar consulta on-line, tanto 

à tabela de preços dos fabricantes de peças, quanto à tabela de tempos de mão de obra, conforme 

informação técnica do Sindicato da Indústria e Reparação de Veículos e Acessórios. 

 A fiscalização de preços ficará a cargo do gestor designado pela CONTRATANTE, 

devendo a CONTRATADA garantir que os preços cobrados na rede credenciada terão como limite 

o preço de à vista. 

7.17.1 Para que seja evitada a cobrança de preços muito acima dos compatíveis pela 

rede credenciada, a cada 2 meses o gestor poderá realizar pesquisa de preços junto ao mercado 

local com pelo menos 3 fornecedores para balizamento dos preços praticados pela rede 

credenciada. 

7.17.2 A rede credenciada não poderá praticar preços com variação superior a 20% 

da média pesquisada para mais. 

7.17.2.1 Esta medida visa coibir a cobrança de taxas abusivas pela 

CONTRATADA junto a rede credenciada e que eventuais custos sejam integralmente 

repassados a CONTRATANTE. 
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7.17.2.2 Os estabelecimentos pesquisados serão diversificados, e poderão 

abranger lojas online (incluindo-se custos com frete), concessionárias, e estabelecimentos 

externos a rede credenciada. 

 A empresa será notificada se for contatada incompatibilidade de preços após 

verificação dos preços. 

 Os prazos para execução das manutenções/reparos necessários nos veículos, 

nacionais ou importados, devem ser estabelecidos em comum acordo com a CONTRATADA, 

levando-se em consideração o grau de avaria nos mesmos. Porém, os serviços de pequena monta 

(manutenções preventivas) deverão ser efetuados sempre dentro de um prazo máximo de 72 

(setenta e duas) horas, sendo que para a manutenção corretiva o prazo não deverá ser superior a 

120 (cento e vinte) horas, a partir da aprovação do orçamento, sem prejuízo a serviços de maior 

durabilidade, desde que previamente informados ao gestor do contrato. 

 A rede credenciada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual. 

 A CONTRATADA se responsabilizará pela execução dos serviços, objeto da 

contratação, por meio de seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas, segundo 

padrões de excelência sob aspectos da organização, eficiência, qualidade e economicidade. 

 Estarão permitidos a conduzir os veículos oficiais da UNIFESSPA, em situações 

fortuitas para a CONTRATANTE, em situações específicas ou necessárias para a prestação de serviço 

eficiente sob total responsabilidade da CONTRATADA a preservação do patrimônio público, os 

funcionários/proprietários das oficinas e lava-jatos credenciados nas seguintes situações: 

7.22.1 Testes de rodagem pós- manutenção; 

7.22.2 Testes de rodagem que antecedam manutenções; 

7.22.3 Devolução/entrega de veículo pós-lavagem (no município); 

7.22.4 Durante socorro mecânico; e 

7.22.5 Em situações similares, que tenham relação com o objeto da contratação. 

 A CONTRATANTE deve responsabilizar-se em caso de danos advindos do que 

consta no Item 7.19. no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

 A efetiva implantação do sistema de gerenciamento de abastecimento, manutenção 

dos veículos e fornecimento de peças deverá dar-se num prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar 

da ordem de execução dos serviços a ser expedida pela CONTRATANTE, incluindo o acesso a todos 
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os recursos tecnológicos e ferramentas necessários à plena utilização dos sistemas web da 

CONTRATADA pelos servidores autorizados vinculados à CONTRATANTE. 

 Todas as operações serão realizadas interativamente, via web, entre o sistema da 

CONTRATADA e o operador servidor(es) autorizado(s) pela CONTRATANTE mediante opções de 

execução oferecidas (menus). 

 A CONTRATADA deverá ofertar serviços destinados à gestão de frota, apresentando 

dados quantitativos, mecanismos e processos necessários para viabilizar o acesso a sistema, em 

ambiente web capaz de atender a todas as demandas da CONTRATANTE no escopo do objeto do 

contrato e apto a proporcionar soluções globais e integradas, com alto nível de segurança e de 

controle dos serviços gerais de manutenção dos diversos tipos de viatura, equipamentos e 

maquinários da UNIFESSPA. 

 A CONTRATADA deverá tornar disponíveis sistemas tecnológicos de intendência, 

fornecendo serviços de gerenciamento informatizado, com metodologia de cadastramento, controle 

e logística, compreendendo, dentro outros: 

7.27.1 Ampla rede, borracharias e oficinas e concessionárias conveniadas, em todo o 

território nacional, equipadas para aceitar transações de usuários do sistema; 

7.27.2 Implantação de sistema integrado em ambiente web para veículos 

componentes da frota da UNIFESSPA, proporcionando um controle eletrônico dos serviços de 

manutenção prestados pelas conveniadas; e 

7.27.3 Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas 

possibilitando à CONTRATADA a emissão de relatórios financeiros operacionais e gerenciais que 

permitam estrito e eficaz acompanhamento da situação de manutenção da frota, da qualidade 

dos serviços prestados, bem como total dos gastos envolvidos. 

 O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos, no sistema da 

CONTRATADA, utilizado no atendimento às demandas da CONTRATANTE não deverá ser superior 

a 6 (seis) horas. 

 Serão considerados como GESTORES servidores da Instituição responsáveis pela 

fiscalização, gerenciamento dos serviços, revisão/reprovação/aprovação de ordens de serviço ao 

quais a CONTRATADA tornará disponíveis senhas de acesso ao sistema web de gerenciamento. 

 Serão considerados como USUÁRIOS servidores/funcionários/estagiários da 

Instituição designados pelos GESTORES com credenciais de acesso ao sistema em nível consultivo, 

com determinadas limitações definidas durante a implementação do sistema, sem permissão para 

revisão/reprovação/aprovação de ordens de serviço. 
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 O sistema tecnológico integrado viabilizará o pagamento dos serviços executados 

e o fornecimento de peças e acessórios, mediante uso de senha fornecida aos gestores designados 

pela administração. 

 A CONTRATADA deverá credenciar oficinas nas imediações das unidades 

contratante. 

 As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela CONTRATADA 

deverão estar plenamente equipadas para a prestação dos serviços mecânicos automotivos e 

fornecimento de peças e acessórios automotivos originais.  

 Os estabelecimentos da rede credenciada da CONTRATADA deverão fornecer ao 

usuário do serviço, comprovante da transação efetuada, com a descrição dos serviços prestados, 

dos preços praticados, dos descontos ofertados, das garantias praticadas, da data, bem como 

identificação da credenciada. 

 As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela CONTRATADA 

deverão confeccionar Check-list dos itens do veículo no momento do recebimento e entrega do 

mesmo, que incluam o nível de combustível, hodômetro e avarias. 

 As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela CONTRATADA 

deverão proceder à entrega ao usuário das peças substituídas nos veículos, quando solicitado pelos 

gestores, bem como os certificados de garantia e relação de peças utilizadas com marca e modelo. 

 As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela CONTRATADA 

deverão fornecer garantias, conforme estabelecido abaixo: 

7.37.1 Noventa dias para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas pela 

CONTRATADA, a partir da data de emissão da nota fiscal ou fatura; 

7.37.2 Noventa dias para os serviços executados pelas oficinas credenciadas pela 

CONTRATADA onde não houver utilização de peças, a contar da data de emissão da nota fiscal 

ou conclusão do serviço; 

7.37.3 Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 90 (noventa) 

dias, exceto alinhamento de direção, balanceamento e cambagem que terão garantia de 30 (trinta) 

dias. 

 As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja 

por um período superior à garantia mínima. 
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 Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os 

estabelecimentos credenciados, às suas expensas, estão obrigados a: 

7.39.1 Substituir o material defeituoso; 

7.39.2 Corrigir defeitos de fabricação; e 

7.39.3 Trocar o material, no prazo de até cinco dias úteis, a contar da data de 

comunicação da CONTRATANTE. 

 Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas e 

concessionárias conveniadas pela CONTRATADA estarão sujeitos à aceitação pela CONTRATADA 

que aferirá se aqueles satisfazem o padrão de qualidade desejável e necessário em cada caso. 

 Na hipótese prevista no item acima, as oficinas e as concessionárias conveniadas 

pela CONTRATADA obrigar-se-ão a fazer os serviços, bem como providenciar a substituição das 

peças, materiais ou acessórios, arcando com todas as despesas decorrentes, devendo tomar estas 

providências tão logo seja comunicado à CONTRATADA a não aceitação pelo gestor do contrato. 

 As oficinas integrantes da rede conveniada deverão ter como limite máximo de 

preço para as peças e acessórios originais que possuam código da montadora (número de peça), 

os constantes da Tabela de Preço Oficial da montadora do veículo para o qual o material está sendo 

adquirido. 

 Poderá haver a prestação de serviços por meio de estabelecimentos externos a rede 

credenciada, em caráter excepcional, mediante solicitação formal do(s) gestor(es) do contrato, com 

a anuência da empresa CONTRATADA e do estabelecimento credenciado. 

 Considerando a forte interiorização desta Universidade, o pequeno porte dos 

municípios adjacentes e a grande distância entre os campi e a sede da Unifesspa, terão por premissa 

a economia de tempo e/ou recursos, o princípio da eficiência, o interesse público, e/ou a segurança 

e continuidade das viagens, o exposto no Item 7.41 poderá ocorrer nas situações listadas a seguir 

sem qualquer prejuízo as demais obrigações previstas neste Termo de Referência: 

7.44.1 Serviços emergenciais em localidades que não possuam qualquer 

estabelecimento credenciado, ou aquelas de difícil acesso, de modo que estabelecimentos da rede 

conveniada possam intermediar e responsabilizar-se por tais serviços; 
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7.44.2 Serviços muito específicos, em situações adversas ou mesmo aqueles muito 

esporádicos ou de natureza imprevisível, que possam ser necessários de modo que 

estabelecimentos da rede credenciada possam intermediar a prestação de serviço, dentro do rol 

de atividades previstas no Termo de Referência, responsabilizando-se pela execução de tais 

serviços; 

7.44.3 Todo e qualquer serviço constante no Item 7.42 e subitens correspondentes 

deverão conter na ordem de serviço o estabelecimento executante e a data da prestação de 

serviços. 

7.44.4  Exemplos destes serviços estão descritos a seguir: 

7.44.4.1 Reparos em borracharia ou aquisição de pneu step durante 

deslocamentos intermunicipais/interestaduais em municípios que não possuam rede 

credenciada, localidades de acesso limitado como fazendas/vicinais/vilas/aldeias de forma 

a evitar maiores despesas a exemplo de guincho; 

7.44.4.2 Reparos muito específicos ou incomuns que as oficinas credenciadas 

locais possam não atender a exemplo de consertos (em vez da troca) de limpadores de 

farol, câmera de ré, e reparos no sistema ARLA 32 e nos tacógrafos; 

7.44.4.3 Pequenos serviços que possam ocorrer durante a realização de 

viagens intermunicipais, em locais que não possuam rede credenciada, ou mesmo de difícil 

acesso como de faróis, retrovisor, ocasionados em função do deslocamento e essenciais 

para a continuidade segura das viagens. 

7.44.4.4 Demais intervenções afins, sempre em situações de contingência, 

devidamente formalizadas, autorizado pelo gestor com a concordância da Contratada e do 

fornecedor conveniado que responsabilizar-se-á pela demanda. 

 O CONTRATANTE deverá adquirir as peças ou acessórios atentando para o melhor 

desconto ofertado pela rede conveniada, sendo considerada como critério a proximidade do local 

onde o serviço será executado, avaliando-se o custo/benefício. 

 Para fins de economia de recursos, poderão ser fornecidas além de peças e 

acessórios genuínos e originais, produtos semi-novos, recondicionados ou mesmo adaptados desde 

que haja autorização do gestor do contrato e que conste tal informação na ordem de serviço. 

 No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório original 

(material com as mesmas características, especificações e fabricante do que compõe a montagem 

original da viatura) que não seja contemplada com código da montadora (número de peça) na 

tabela de Preços Oficial da respectiva montadora, a cotação do menor preço ficará a cargo do gestor 

designado pela CONTRATANTE. 
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 A base do cálculo do preço praticado para prestação de serviços de mecânica, 

elétrica, lanternagem, alinhamento e balanceamento e outros deverá ser de acordo com o tempo 

para a execução do serviço constante da Tabela de Tempos Padrão de Reparos adotados pela 

montadora de acordo com o modelo do veículo (código, descrição e tempo padrão de execução do 

serviço). 

 Os serviços somente poderão ser executados após o envio on-line/real time, pela 

empresa conveniada, de orçamento detalhado, através dos menus eletrônicos apropriados 

existentes no ambiente web da CONTRATADA e respectiva autorização pelo gestor do contrato 

designado pela contratante, que se pronunciará após imediata análise e avaliação do orçamento a 

ele submetido previamente. 

 Todos os estabelecimentos integrante da rede credenciada da CONTRATADA 

deverão ser por esta reembolsados, inexistindo qualquer vínculo ou obrigação financeiras entre a 

contratante e tais prestadores de serviço. 

 O sistema web da CONTRATADA deverá promover a otimização e homogeneização 

das operações de manutenção automotivas realizadas, com o controle sobre todos os veículos e 

respectivos usuários/gestores. 

 A CONTRATANTE se reserva o direto de, a qualquer tempo, solicitar a substituição 

de prepostos da CONTRATADA, uma vez constatado o não preenchimento das condições exigidas 

para assistência a ser prestada, ou que se conduzam de modo inconveniente ou incompatível com 

o decoro e a função a qual lhe foi cometida. 

 Será designado, como gestor do contrato, servidor para executar a gestão 

administrativa e financeira do contrato, bem como operacionalmente, as ações de acompanhamento 

físico, controle e fiscalização do contrato desempenhado o papel de Representante da 

Administração de que trata o artigo 67 da Lei nº 8.666/93. 

 A CONTRATADA deverá estar ciente de que quaisquer entendimentos com os 

gestores serão feitos sempre por escrito, não sendo consideradas quaisquer alegações com 

fundamento de ordem ou declarações verbais. 

 A execução dos serviços será iniciada a partir do início da vigência contratual. 

8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: 

 Os Atores que participarão do contrato serão os Gestores do contrato a serem 

indicados pela contratante e o Preposto da contratada. 
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 Os mecanismos de comunicação entre CONTRATANTE e CONTRATADA serão por 

meio de e-mail, telefones e Ofícios a serem oficializados entre as partes envolvidas, após ser firmado 

o contrato de prestação do serviço. 

 A forma de medição do serviço para efeito de pagamento será o resultado da 

manutenção ou substituição das peças, bem como os demais serviços descritos neste Termo de 

Referência. 

 A fatura mensal será o conjunto de todas as ordens de serviço finalizadas que, 

somadas e acrescida a taxa de administração e subtraído o desconto ofertados, resultarão no valor 

da nota fiscal de reembolso devido a CONTRATADA. A nota fiscal deverá descrever o valor total, a 

taxa de administração cobrada (se houver) e o desconto da fatura (se houver). 

 O sistema ofertado deverá expor de forma clara e objetiva, as ordens de serviço do 

mês, as placas dos veículos ou identificação dos equipamentos/maquinários de cada uma das faturas 

em relatório financeiro. 

 Para os serviços de manutenção preventiva será adotado o critério de remuneração. 

 O período de medição compreenderá o período de um mês, sendo considera os 

serviços prestados durante o referido período. 

 O fiscal do contrato fará as devidas verificações para assegurar que a realização 

dos serviços atendeu aos seus objetivos; 

 

9 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os 

materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e peças, nas quantidades necessárias e qualidade 

para o perfeito funcionamento da frota oficial da Unifesspa. 

10 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

 A frota de veículos da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará está 

devidamente relacionada na tabela abaixo. 

ITEM FABRICANTE MODELO / VERSÃO VEÍCULO 
ANO DE 

FABRICAÇÃO 

1 MERCEDES BENZ M.BNZ/ACCELO 815 CAMINHÃO BAÚ 2015 
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2 NISSAN PICK-UP FRONTIER  PICK-UP 2015 

3 MARCOPOLO VW/MPOLO VIAGGIO ÔNIBUS DE VIAGEM 2015 

4 MARCOPOLO VW/MPOLO VIAGGIO ÔNIBUS DE VIAGEM 2015 

5 MARCOPOLO VW/MPOLO TORINO U ÔNIBUS URBANO 2014 

6 MARCOPOLO VW/MPOLO TORINO U ÔNIBUS URBANO 2014 

7 MARCOPOLO/VOLARE 
MARCOPOLO/VOLARE 

W9 ON 
MICROÔNIBUS 2014 

8 MARCOPOLO/VOLARE 
MARCOPOLO/VOLARE 

W9 ON 
MICROÔNIBUS 2014 

9 MARCOPOLO/VOLARE 
MARCOPOLO/VOLARE 

W9 ON 
MICROÔNIBUS 2014 

10 VOLARE 
MARCOPOLO/VOLARE 

W8 ON 
MICROÔNIBUS 2009 

11 FIAT FIAT/DUCATO MINIBUS VAN 2002 

12 FIAT FIAT/DUCATO MINIBUS VAN 2013 

13 MERCEDES BENZ 
I/M.BENZ313CDI 

SPRINTERM 
VAN 2010 

14 WOLKSWAGEN 
I/VM AMAROK CD 4X4 

TREND 
PICK-UP 2013 

15 WOLKSWAGEN 
I/VW AMAROK CD 4X4 

TREND 
PICK-UP 2013 

16 WOLKSWAGEN 
I/VW AMAROK CD 4X4 

TREND 
PICK-UP 2014 

17 WOLKSWAGEN 
I/VW AMAROK CD 4X4 

TREND 
PICK-UP 2014 

18 WOLKSWAGEN 
I/VW AMAROK CD 4X4 

TREND 
PICK-UP 2014 

19 WOLKSWAGEN 
I/VW AMAROK CD 4X4 

TREND 
PICK-UP 2014 

20 WOLKSWAGEN 
I/VW AMAROK CD 4X4 

TREND 
PICK-UP 2014 

21 MITSUBISHI MMC/L200 4X4 GL PICK-UP 2005 

22 MITSUBISHI MMC/L200 OUTDOOR PICK-UP 2011 

23 MITSUBISHI 
MMC/L200 TRITON 3.2 

D 
PICK-UP 2012 

24 MITSUBISHI 
MMC/L200 TRITON 3.2 

D 
PICK-UP 2013 
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 Há previsão de aquisição de novos geradores e maquinários, que também deverão 

ter cobertura de manutenção corretiva e preventiva pela rede credenciada. 

 O licitante deverá utilizar o modelo de proposta anexo do Edital. 

 A proposta do licitante deverá conter o valores do Item 01 e 02, com o respectivo 

percentual de desconto correspondente, conforme modelo de proposta e informações a seguir: 

10.4.1 Será admitido desconto percentual até quatro casas decimais, truncando-se as 

demais se for o caso. 

10.4.2 O desconto mínimo aceito para o Item 01 será 0%. 

10.4.3 O desconto do Item 02 (Taxa de Administração) poderá variar entre 0 a 100%. 

10.4.4 Não serão admitidos, em nenhum dos Itens, desconto negativo, ou seja, que 

reflitam em acréscimo aos valores inicialmente estimados para cada Item. 

25 FORD I/FORD RANGER XL 13P PICK-UP 2009 

26 CHEVROLET 
GM/CHEVROLET D20 

CUSTOM 
PICK-UP 1988 

27 WOLKSWAGEN VW/KOMBI KOMBI 1998 

28 FIAT FIAT/UNO MILLE FIRE AUTOMÓVEL PASSEIO 2003 

29 FIAT GRAN SIENA AUTOMÓVEL PASSEIO 2019 

30 FIAT GRAN SIENA AUTOMÓVEL PASSEIO 2019 

31 FIAT GRAN SIENA AUTOMÓVEL PASSEIO 2019 

32 FIAT GRAN SIENA AUTOMÓVEL PASSEIO 2018 

33 MITSUBISHI 
L200 TRITON HPE 

SPORT 
PICK-UP 2018 

ITEM EQUIPAMENTO MARCA POTÊNCIA ANO 

01 GERADOR A DIESEL STEMAC 100kVA 2014 

02 GERADOR A DIESEL STEMAC 100kVA 2014 

03 GERADOR A DIESEL - 200kVA 2019 

04 MINI-TRATOR AGRÍCOLA TRAMONTINI 16,5 HP 2012 

05 MINI-TRATOR AGRÍCOLA KOMATSU 10 HP 2018 
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10.4.5 A proposta vencedora será a de menor valor global. 

 Todos os serviços prestados cuja pane ocorrer novamente, dentro do período de 

garantia, deverão ser realizados novamente sem nenhum ônus para a CONTRATANTE. 

 Todas as peças substituídas que apresentarem pane, dentro do período de garantia, 

deverão ser novamente substituídas sem ônus para a CONTRATANTE.  

 Fica facultado ao fornecedor realizar visita técnica ao local da prestação dos 

serviços com objetivo de tirar dúvidas ou para maiores esclarecimentos sobre o objeto a ser 

contratado. A visita deverá ser agendada com antecedência mínima de 48h. Contatos: (94) 2101-

7177 agendar com William Silva ou Jociel Freitas. 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e comunicando 

oficialmente ao preposto da CONTRATADA para as providências cabíveis; 

 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

11.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto 

da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

11.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
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11.6.3 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 

de diárias e passagens. 

 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços; 

 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após 

o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, através de sua rede credenciada, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  

 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução de serviços da 

rede credenciada, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, 

ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 

de Referência, no prazo determinado. 

 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

 Realizar o cadastramento, junto à rede credenciada, de novos estabelecimentos 

mediante solicitação da CONTRATANTE, em um período máximo de 30 dias, conforme condições 

expostas no Item 7.7 do Termo de Referência; 

 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços;  

 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante. 

 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 Atentar-se para os Itens 7.16 e 7.17 no tocante aos preços praticados. 

 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato. 

 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 Exigir dos estabelecimentos credenciados a devida regularização de funcionamento 

e o licenciamento ambiental. 

 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação. 

 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e 

“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

12.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e 

utilizar os mesmos sem limitações; 

12.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do 

contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo 

das sanções civis e penais cabíveis. 

 É de total responsabilidade da CONTRATADA, durante toda a prestação de serviço, 

o recolhimento de tributos por parte de todos os estabelecimentos que prestarem serviço para a 

UNIFESSPA. 

13 DA SUBCONTRATAÇÃO 

 Não é permitida a subcontratação do objeto licitatório. 

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
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prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 

do contrato. 

15 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um 

ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 O representante da Contratante deverá ter a qualificação mínima necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

 Os gestores poderão realizar a verificação dos preços praticados conforme descrito 

no Item 7.17. 

 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 

§ 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 
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 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de 

todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

 Durante a execução do objeto, o gestor técnico deverá monitorar constantemente 

o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

 O gestor técnico poderá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo gestor técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador.  

 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços.  

 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de 

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 
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 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.  

16 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços. 

 O recebimento provisório será realizado pelo gestor ou pela equipe de fiscalização 

após a entrega do veículo, respeitando-se a garantia prevista. 

 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  
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 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 

legais em vigor. 

 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

17 DO PAGAMENTO 

 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

serviço, conforme este Termo de Referência, contento a relação de todas as ordens de serviço 

concluídas no mês, relatório financeiro, descrição dos valores referentes a peças, serviços, 

acessórios, taxa de administração e desconto. 

 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

17.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

17.4.1 o prazo de validade;  

17.4.2 a data da emissão;  

17.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  
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17.4.4 o período de prestação dos serviços;  

17.4.5 o valor a pagar; e  

17.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, 

de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

17.6.1 não produziu os resultados acordados; 

17.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

17.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018. 

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
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para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 

a ampla defesa.  

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

17.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo 

XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 ao dia, considerando a taxa anual de 

6% (365 dias) para fins de base de cálculo. 

  

18 REAJUSTE 
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 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

18.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

IGPM exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada 

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 O reajuste será realizado por apostilamento. 

19 GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 A garantia contratual será definida necessidade e condições nos termos do Edital 

do certame. 

 Os serviços deverão conter, para cada serviço, material ou peça adquirida, a 

respectiva garantia conforme Itens 7.35 a 7.41 e respectivos subitens. 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

CONTRATADA que: 
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20.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

20.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

20.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 

20.1.5 cometer fraude fiscal. 

 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

20.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

 Multa de: 

20.3.1 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total do contrato para as infrações 

de grau 01;  

20.3.2 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total do contrato para as infrações 

de grau 02; 

20.3.3 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato para infrações 

de grau 03; 

20.3.4 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato para infrações de grau 04; 

20.3.5 4% (quatro por cento) sobre o valor total do contrato para infrações de grau 

04; 

 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

 As Tabelas 01 e 02 sintetizam os percentuais, os respectivos graus, e as descrições 

das infrações correspondentes. 

 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos. 

 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
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 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1 deste 

Termo de Referência. 

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

 As sanções previstas nos subitens 20.4, 20.5, 20.6, 20.7 e 20.9 poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA juntamente com as multas, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados, e 

discriminadas nas Tabelas 01 e 02. 

 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 

com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,1% sobre o valor total do contrato. 

2 0,3% sobre o valor total do contrato. 

3 0,5% sobre o valor total do contrato. 

4 2% sobre o valor total do contrato. 

5 4% sobre o valor total do contrato. 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 
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1 
Não oferecer a cobertura devida as garantias dos serviços 

descritas neste termo de referência.  
03 

2 
Faltar com a cobertura de garantia contratual conforme 

edital, se houver. 
04 

3 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços contratuais; 
05 

4 

Recusar-se a executar serviço determinado pela gestão do 

contrato, com base no objeto contratual, por serviço 

(exceto o Item 7.41); 

01 

5 

Recusar-se a ampliar sua a rede credenciada, no tocante 

ao credenciamento de novos estabelecimentos, nos casos 

e na forma descrita neste Termo de Referência, por 

recusa. 

02 

6 

Não cumprir os prazos determinados, salvo por motivos 

justificados e aceitos pela CONTRATANTE, por 

descumprimento. 

01 

7 

Praticar por meio da rede credenciada preços muito 

superiores aos pesquisados, com base no subitem 7.17, 

constatada a reincidência, por ocorrência. 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

8 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 

01 
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9 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

10 

Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas 

de modo que interfira nos reforços de empenho ou 

mesmo na execução. 

04 

 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 

as empresas ou profissionais que: 

20.12.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

20.12.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.12.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

20.14.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 30 (Trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

mailto:dcs@unifesspa.edu.br


 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

DIVISÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS  

                    

Folha 31 Quadra 07 Lote 100, Nova Marabá, CEP 68.507-590, Marabá-PA 

Fone: (94) 2101-7178 / 7149 / 1036 | E-mail: licitacao@unifesspa.edu.br 

 

  

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estarão 

previstos no edital. 

 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

 Valor Global: R$XXXXX (indicar por extenso), acrescido da informação do 

percentual de desconto resultante (comparado ao valor estimado no Termo de Referência) limitado 

a quatro casas decimais. 

21.5.1 Caso haja mais que quatro casas decimais para o desconto resultante será 

considerado o valor truncado. 

 Preparar proposta conforme modelo de proposta anexo ao edital. 

 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

22 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
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 O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 

 Considerando a elevada idade média da frota Estudo (8 anos) com relação ao 

dimensionamento do Item 01 da presente contratação, é citado trecho do Estudo Técnico Preliminar: 

“O valor do Item 01 (Um milhão de reais) é arbitrário e baseia-se na média de 

consumo atual (60 mil reais mensal) acrescido do aumento natural de demanda 

em função do aumento da idade da frota, do um provável aumento do 

quantitativo de veículos com possíveis aquisições ou seções, possível aumento na 

quantidade de geradores e maquinários além dos reajustes inflacionários de 

preço.  

O valor do Item 01 é, portanto, o máximo previsto para 12 meses e inclui todos 

os aspectos citados, considerando que a licitação deverá resultar em um contrato 

estimativo.” (Itens 7.5 e 7.6 do ETP) 

23 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 Os recursos orçamentários para a execução destes serviços estão disponíveis na 

estrutura orçamentária abaixo: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UGR PTRES FONTE PI 

155928 SINFRA 109007 8100 M0160G0100R 

154836 PROEX 109013 0100 M1110G2300R 
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ANEXO II  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

Declaro, para fins de participação na cotação de preços referente ao Pregão nº __/2019, que a empresa 

__________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ____________________, sediada na 

_____________________________________, representada pelo Sr. _________________________, vistoriou as áreas onde serão 

executados os serviços, para tomar pleno conhecimento de suas instalações e das dificuldades que os serviços 

possam apresentar no futuro. 

 

 

(Município), _____ de _______________ de 2019. 

 

 

 

__________________________________________ 

Diretoria de Infraestrutura (de cada unidade) 

 

DECLARAÇÃO DO LICITANTE 

 

Declaro que me foram apresentadas às áreas e instalações, com acesso a todos os locais e detalhes necessários 

para a elaboração da proposta comercial, tendo sido fornecidas as informações e esclarecimentos inerentes a 

esta vistoria, por mim solicitados. 

 

____________________________________ 

Assinatura do Representante da Licitante 

 

Nome: ____________________________ 

Cédula de Identidade:_________________ 

 

 

Marabá, ___ de __________ de 2019. 
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ANEXO III  

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA 

 

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2019.  

 

A empresa _________________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________________, com sede na ____________________________________, Município de ______________________, no 

Estado de(o) _____________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, o(a) Sr(a). 

___________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº 

________________________________, DECLARA que renuncia à Visita Técnica aos locais e as instalações para a 

prestação dos serviços constantes do objeto do Edital do Pregão em referência, e o quadro técnico da empresa 

tomou conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como coletaram informações de 

todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se por 

manter as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório.  

 

Local e data.  

 

 

Assinatura do representante legal e carimbo da empresa 
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ANEXO IV - MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

TIMBRE 

À 

Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará 

Pregão Eletrônico: 38/2019 

Processo: 23479.0013757/2019-61 

Razão social da empresa: ________________________________________________________________________________ 

CNPJ: _______________________________________________________ 

Endereço: _________________________________________________________________________________________________ 

Telefone: (___) ________-________ [Ramal: ____] | Fax: (___) ________-________ | Celular: (___) ________-________ 

E-mail: ______________________________________________________ 

Banco: ____________; Agência: ____________; C/C: ____________ 

Representante da empresa: 

Nome: ____________________________________________________________________________________________________;  

Telefone: (___) ________-________; E-mail: ______________________________________________________ 

 

ITEM OBJETO Especificação UND QTD VALOR UNT 
VALOR 

TOTAL 

X ................................  ----- ---- R$ R$ 

Valor Total (quando for o caso) R$___,__    

 

O prazo de validade da proposta de preços de preços é de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da 

abertura da licitação. 

O prazo de entrega será conforme discriminado no Termo de Referência. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem 

como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.  

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete, tributos, taxa de 

administração, despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como leis 

sociais, leis trabalhistas, seguros, taxas e contribuições, transporte, alimentação, e demais despesas obrigatórias, transporte e 

seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste 

certame, nada mais sendo válido pleitear a esse título. 

Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, a presente proposta observará os seguintes 

critérios elencados na Instrução Normativa nº 1 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e no art. 4º do Decreto nº 7.746/2012. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a entregá-lo no prazo determinado no documento de 

convocação, assim, depois de cumpridas nossas obrigações, e para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes 

dados:  

 

1) Dados da Empresa:  

a) Razão Social;  

b) CNPJ/MF;  

c) Endereço;  

d) Cidade/UF;  

e) CEP;  

f) Tel./Fax;  

g) E-mail;  

h) Banco/Agência;  

i) Conta.  
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2) Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata:  

a) Nome;  

b) Endereço;  

c) CEP;  

d) Cidade/UF;  

e) CPF/MF;  

f) RG/Órgão Expedidor;  

g) Telefone  

h) E-mail.  

 

 

_________________________________ 

Assinatura 

OBS: NÃO SERÁ ACEITA A DESCRIÇÃO “CONFORME O EDITAL”. 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO – ART. 7º, INCISO XXXIII DA CF 

.........................................................................................................., (nome da empresa) com sede na 

....................................................................................................................., (endereço) inscrita no 
CNPJ/MF sob o n. ..............................................., vem através de seu representante legal infra-
assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, sob as penas 
da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a saber:  
“(...) proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze anos.”  
..................................(local), ......... de .........................de .........  
assinatura do representante legal da empresa  
------------------------------------------------------------------------------  

(nome legível, qualificação e n. de identidade do declarante) 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

______________ (NOME DA EMPRESA) ________________, CNPJ n. _________ sediada _________________ (ENDEREÇO 

COMPLETO) _________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

para participação no presente procedimento licitatório (INDICAR O N. DESTE PREGÃO).  

assinatura do representante legal da empresa  

------------------------------------------------------------------------------  

(nome legível, qualificação e n. de identidade do declarante)  

(conforme art. 4º, VII, da Lei 10.520, de 17.07.2002). 
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ANEXO VI - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

NOTAS EXPLICATIVAS 

Os itens deste modelo de Termo de Contrato, destacados em vermelho itálico, devem ser preenchidos ou 

adotados pelo órgão ou entidade pública licitante, de acordo com as mesmas definições adotadas no Termo 

de Referência e no Edital. 

Alguns itens receberão notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor responsável pela 

elaboração das minutas referentes à licitação, que deverão ser devidamente suprimidas quando da finalização 

do documento. 

Trata-se de modelo de contrato e nos termos do art. 35 da Instrução Normativa SEGES/MP n. 5/2017 o referido 

modelo deverá ser utilizado no que couber. Para as alterações, deve ser apresentada justificativa, nos termos 

do art. 35, §1º da referida IN. Eventuais sugestões de alteração de texto do referido modelo de contrato 

poderão ser encaminhadas ao e-mail: cgu.licitacoes@agu.gov.br. 

Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos modelos utilizados para a elaboração das 

minutas e demais anexos, a fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos, estejam certos 

de que dos modelos são os corretos. A versão final do texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá 

excluir a referida nota. 

 

 

MODELO 

 

TERMO DE CONTRATO  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA  

(Exs.: manutenção de elevadores, veículos, de condicionadores de ar e predial, fornecimento de passagens 

aéreas, locação de impressoras e máquinas reprográficas, telefonia, lavanderia) 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 

......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 

DO (A) ........................................................ E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A União, Autarquia .... ou Fundação ....., por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede 

no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
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................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº 

......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da matrícula funcional 

nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob 

o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 

pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº ........../20...., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

Nota Explicativa: incorporar os trechos em vermelho caso se trate de contrato decorrente de Registro de 

Preços. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de .........................., que serão prestados 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE 

EXECUÇÃO 

QUANTIDADE 

 

HORÁRIO/ 

PERÍODO 

VALORES 

     

     

     

     

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, aplicável na hipótese em que a licitação tenha sido 

dividida em itens ou grupos, devendo compatibilizar-se com as especificações dos serviços estabelecidas no 

Termo de Referência e reproduzir o preço e demais condições ofertadas na proposta vencedora.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até 

mailto:dcs@unifesspa.edu.br


 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

DIVISÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS  

 

Folha 31 Quadra 07 Lote 100, Nova Marabá, CEP 68.507-590, Marabá-PA 

Fone: (94) 2101-7178 / 7149 / 1036 | E-mail: licitacao@unifesspa.edu.br 

o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 

observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada;   

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço;   

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;   

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.   

Nota Explicativa: No modelo de Edital há campo específico para que o órgão ou entidade licitante indique o 

prazo inicial de vigência contratual (como por exemplo o prazo inicial de 12 meses), devendo estar de acordo 

com o acima.  

Acaso se trate de contrato de prestação de serviços continuados em que haja previsão de possibilidade de 

prorrogação contratual, o trecho em vermelho deve ser utilizado.  

A vigência do Termo de Contrato de prestação de serviços contínuos pode ultrapassar o exercício financeiro, 

como no exemplo a seguir, totalizando 60 (sessenta) meses, no entanto, conforme entendimento esposado no 

Parecer n. 035/2013/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo então Consultor-Geral da União – Substituto, nos autos 

do processo n. 00400.007093/2013-13, a contagem dos prazos contratuais fixados em meses ou anos deve ser 

de data a data, conforme art. 132, §3°do CC c/c art. 54 da Lei n. 8.666/93. A prorrogação de contrato deverá 

ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. Ademais, no caso de prorrogação da vigência devem 

ser observadas as regras previstas no Anexo IV da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

No caso de Serviços Continuados, necessário também atentar para a Orientação Normativa AGU nº 38/2011, 

segundo a qual: “NOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA CONTINUADA DEVE-SE 

OBSERVAR QUE: A) O PRAZO DE VIGÊNCIA ORIGINÁRIO, DE REGRA, É DE ATÉ 12 MESES; B) 

EXCEPCIONALMENTE, ESTE PRAZO PODERÁ SER FIXADO POR PERÍODO SUPERIOR A 12 MESES NOS CASOS 

EM QUE, DIANTE DA PECULIARIDADE E/OU COMPLEXIDADE DO OBJETO, FIQUE TECNICAMENTE 

DEMONSTRADO O BENEFÍCIO ADVINDO PARA A ADMINISTRAÇÃO; E C) É JURIDICAMENTE POSSÍVEL A 

PRORROGAÇÃO DO CONTRATO POR PRAZO DIVERSO DO CONTRATADO ORIGINARIAMENTE.” 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....). 

Ou 

3.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

Nota Explicativa. O cômputo do valor total do Termo de Contrato levará em conta o período inicial de vigência 

estabelecido no Edital. 

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

Nota explicativa: Caso se trate de contrato de valor estimativo, como os de lavanderia, manutenção em geral, 

etc., em que a própria demanda pelos serviços é variável, cabe inserir o seguinte subitem:  

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 

para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

OU 

Nota explicativa: Utilizar o subitem acima se não houver previsão de prestação de garantia no Termo de 

Referência. Se houver previsão de garantia, utilizar o subitem abaixo. 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de 

Referência. 

Em regra, a comprovação da prestação da garantia tem sido exigida após a assinatura do Termo de Contrato 

ou como condição para sua assinatura. Nos termos do Acórdão/TCU n° 1214/2013-Plenário, tem sido 

recomendada a inclusão desta exigência em todas as contratações desta natureza. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 

empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

mailto:dcs@unifesspa.edu.br


 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

DIVISÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS  

 

Folha 31 Quadra 07 Lote 100, Nova Marabá, CEP 68.507-590, Marabá-PA 

Fone: (94) 2101-7178 / 7149 / 1036 | E-mail: licitacao@unifesspa.edu.br 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

normas e princípios gerais dos contratos. 

Nota explicativa: No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o TCU concluiu que “ A Administração Pública 

pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC),na condição de destinatária final de bens e serviços, quando suas 

prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem insuficientes para garantir a 

proteção mínima dos interesses da sociedade [...]”. (cf. Boletim de Jurisprudência n.º 244, sessões 6 e 7 

de novembro de 2018). Consta do referido Acórdão, nesse sentido, que:  

“307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do TC-016.501/2003-0, acolhido 

integralmente pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da 

Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração Pública enquanto consumidora de bens e serviços. 

Isso porque ao definir, em seu art. 2º, ’consumidor’ como toda pessoa física ou jurídica que adquire ou 

utiliza produto ou serviço como destinatário final, a Lei não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a 

Administração Pública se utilizar de todos os direitos ali estabelecidos na condição de consumidora. Ainda 

de acordo com o citado relatório, esse é o entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e 

Toshio Mukai. Diversas outras deliberações do TCU também vão nesse sentido, como o Acórdão 

1.729/2008-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira 

Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 1.045/2000, 

ambas do Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson Motta, respectivamente.” 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 

Seção Judiciária de .................. - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 
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_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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